Comarca da Capital - Regional da Leopoldina - 1ª Vara Cível
Juiz: Pedro Antônio de Oliveira Júnior
Processo nº 0031696-84.2012.8.19.0210
Processo n 0031696-84.2012.8.19.0210 Autora: EDNA DOS SANTOS BATISTA Réu: FERNANDO GARCIA NETO FERNANDES SENTENÇA Trata-se de ação pelo rito sumário, objetivando a autora a condenação do réu à obrigação de fazer, consistente na retirada de pallets e materiais inflamáveis da área comum do prédio onde ambos residem, bem como reparação por danos morais, aduzindo, que é possuidora do imóvel localizado na Rodovia Presidente Dutra, 200, sendo que o réu exerce a posse na parte de baixo do imóvel, onde trabalha com reciclagem, utilizando-se de pallets de madeira e material inflamável; que o réu deixa o referido material no corredor que constitui o único meio de passagem para a residência da autora, o que coloca em risco a segurança desta e de sua família, já tendo ocorrido incêndios no local; que já foi ajuizada ação em face do réu perante o X Juizado Especial Criminal, tendo havido transação penal; que, porém, o réu continua mantendo em lugar indevido o material em questão. A fl. 40 foi indeferida a antecipação da tutela quanto à obrigação de fazer. Audiência de conciliação a fls. 45/46, na qual apresentou o réu contestação escrita (fls. 47/51), arguindo preliminarmente inépcia da inicial, por não conter pedido certo e determinado quanto ao dano moral, e a ilegitimidade ativa da autora, por não ter a legítima posse do imóvel, que é exclusivamente comercial, não podendo servir de moradia. No mérito, sustenta ser o legítimo possuidor do local, possuindo alvará de funcionamento para sua micro-empresa; que deixou a autora morar no local trabalhando para o réu; que a autora não mais quis efetuar os serviços, mas mesmo assim o réu a deixou ficar; que a autora, no entanto, criou um ambiente conflituoso, agindo de má-fé. Formula pedido contraposto, para que a autora pague ao réu R$ 13.000,00 a título de reparação moral. A fl. 78/79 a autora junta auto de interdição do imóvel. Resposta a ofício do Corpo de Bombeiros a fls. 80/82. A fl. 85 e verso a autora informa seu novo endereço. É O RELATÓRIO. DECIDO. A questão apresenta matéria unicamente de direito, comportando o feito julgamento no estado em que se encontra, na forma do disposto no artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil. O pedido de obrigação de fazer perdeu seu objeto, diante da mudança da autora do local. Entende-se que não há de se falar em dano moral, pois a insurgência da autora limita-se ao uso nocivo do imóvel por parte do réu. É fato que ambos invadiram o imóvel, o qual se encontra em situação inteiramente irregular. A própria autora e sua família não poderiam estar habitando o imóvel, em face dos riscos que este oferece, como detectado pela vistoria realizada pelo Corpo de Bombeiros (fls. 80/82). Talvez em razão disso tenha a autora optado por deixar o local. A atividade exercida pelo réu também apresenta riscos, eis que não há aprovação da ocupação pelo Corpo de Bombeiros. É fato que o réu ocupa o local, ou ocupava, com material destinado a reciclagem, bem como com pallets de madeira, havendo enorme risco de incêndios e proliferação de doenças. Ocorre que isto, por si só, não rende ensejo à reparação moral, sendo certo que nenhuma situação mais grave foi pela autora demonstrada no sentido da ocorrência de danos de ordem imaterial. O CD de fl. 37 não pôde ser visto por existência de falha, sendo que o seu conteúdo parece se limitar à demonstração da situação existente no local, tal como se dá em relação ao CD de fl. 74, o qual foi visto pelo Juiz. Também o réu não tem qualquer razão em pedir a condenação da autora em danos morais. Na verdade, ambas as partes invadiram o imóvel e tiveram atritos em relação aos limites de cada posse. Trata-se de imóvel que não pode ser habitado ou ocupado por ninguém, dadas as suas precárias condições, havendo ameaça de desabamento. O Corpo de Bombeiros foi avisado da situação, e promoveu a interdição do local, incumbindo aos órgãos competentes as demais providências. Em vista do exposto, JULGO IMPROCEDENTES OS PEDIDOS formulados (principal e contraposto), condenando as partes ao rateio das despesas processuais, compensando-se os honorários advocatícios, ressalvando-se o benefício da gratuidade de justiça já deferido à parte autora e ora deferido ao réu, aplicando-se à hipótese o art. 12 da Lei nº 1.060/50. P.R.I. Rio de Janeiro, 04 de setembro de 2014. PEDRO ANTÔNIO DE OLIVEIRA JÚNIOR Juiz de Direito.
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